
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1041, 
DE 14 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre o vencimento, a remuneração
ou o salário do servidor que deixar de com-
parecer ao expediente em virtude de con-
sulta ou sessão de tratamento de saúde e
dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - O servidor público não perderá o vencimento, a

remuneração ou o salário do dia, nem sofrerá desconto, em virtu-
de de consulta, exame ou sessão de tratamento de saúde referen-
te à sua própria pessoa, desde que o comprove por meio de ates-
tado ou documento idôneo equivalente, obtido junto ao Instituto
de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE,
órgãos públicos e serviços de saúde contratados ou conveniados
integrantes da rede do Sistema Único de Saúde - SUS, laboratórios
de análises clínicas regularmente constituídos ou qualquer dos pro-
fissionais da área de saúde especificados no Anexo que faz parte
integrante desta lei complementar, devidamente registrado no res-
pectivo Conselho Profissional de Classe, quando:

I - deixar de comparecer ao serviço, até o limite de 6 (seis)
ausências ao ano, independente da jornada a que estiver sujei-
to, ainda que sob o regime de plantão, não podendo exceder 1
(uma) ao mês;

II - entrar após o início do expediente, retirar-se antes de
seu término ou dele ausentar-se temporariamente, até o limite
de 3 (três) horas diárias, desde que sujeito à jornada de 40
(quarenta) horas semanais ou de no mínimo 35 (trinta e cinco)
horas-aulas semanais, no caso de docentes integrantes do
Quadro do Magistério.

§ 1º - A comprovação de que trata o “caput” deste artigo
será feita no mesmo dia ou no dia útil imediato ao da ausência.

§ 2º - Nas hipóteses dos incisos I e II deste artigo, o ates-
tado ou o documento idôneo equivalente deverá comprovar o
período de permanência do servidor em consulta, exame ou
sessão de tratamento, sob pena de perda, total ou parcial, do
vencimento, da remuneração ou do salário do dia.

§ 3º - Na hipótese do inciso II deste artigo, o servidor deve-
rá comunicar previamente seu superior imediato, ficando deso-
brigado de compensar o período em que esteve ausente.

§ 4º - O disposto no inciso II deste artigo:
1 - aplica-se ao servidor em situação de acumulação remu-

nerada de cargos, desde que o somatório das jornadas às quais
esteja sujeito perfaça no mínimo 40 (quarenta) horas semanais
ou 35 (trinta e cinco) horas-aula semanais, no caso de docentes
integrantes do Quadro do Magistério;

2 - não se aplica ao servidor cuja jornada de trabalho seja
diversa das especificadas no inciso II deste artigo ou não se
enquadre na situação prevista no item 1 deste parágrafo.

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º desta lei complementar
aplica-se ao servidor que, nos mesmos termos e condições,
acompanhar consulta, exame ou sessão de tratamento de
saúde:

I - de filhos menores, menores sob sua guarda legal ou com
deficiência, devidamente comprovados;

II - do cônjuge, companheiro ou companheira;
III - dos pais, madrasta, padrasto ou curatelados.
§ 1º - Do atestado ou documento idôneo equivalente deve-

rá constar, obrigatoriamente, a necessidade do acompanha-
mento de que trata este artigo.

§ 2º - O não comparecimento ao serviço decorrente da apli-
cação do disposto no “caput” deste artigo será considerado no
limite de que trata o inciso I do artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 3º - Deverá ser requerida licença para tratamento de
saúde ou licença por motivo de pessoa da família, nos termos
da lei, se o não comparecimento do servidor exceder 1 (um) dia.

Artigo 4º - As ausências do servidor fundamentadas no
inciso I do artigo 1º desta lei complementar serão computadas
somente para fins de aposentadoria e disponibilidade.

Artigo 5º - Esta lei complementar não se aplica ao servidor
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogada a Lei Complementar nº 883,
de 17 de outubro de 2000.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14

de abril de 2008.
(Republicada por ter saído com incorreções.)

ANEXO
a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar

nº                , de , de     de                2007
Profissionais da área de saúde:
Médico
Cirurgião Dentista
Fisioterapeuta
Fonoaudiólogo
Psicólogo
Terapeuta Ocupacional

Leis
LEI Nº 12.908, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 22/06, 
do Deputado Orlando Morando - PSDB)

Dá denominação à passarela que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “João Caetano

Pinto” a passarela localizada no km 14,600 da Via Anchie-
ta - SP 150, no Município de São Bernardo do Campo.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de abril de 2008.

LEI Nº 12.909, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 247/06, 
do Deputado Eli Corrêa Filho - DEM)

Dá denominação ao viaduto que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Saad Abdalla

Gattaz” o viaduto localizado no km 473 da Rodovia
Feliciano Salles Cunha - SP 310, no trevo principal do
Município de Monte Aprazível.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 16 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de abril de 2008.

LEI Nº 12.910, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 257/06, 
da Deputada Célia Leão - PSDB)

Dá denominação ao estabelecimento de
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prefeito José

Roberto Magalhães Teixeira” a Escola Estadual Con-
junto Habitacional Campinas F 1, em Campinas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de abril de 2008.

LEI Nº 12.911, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 657/06, 
do Deputado Ricardo Trípoli - PSDB)

Dá denominação ao estabelecimento de
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof. Pedro

Paulo Gonçalves Lopes” a Escola Estadual Cidade de
Barretos, em Praia Grande.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008

JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de abril de 2008.

LEI Nº 12.912, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 157/07, 
do Deputado João Caramez - PSDB)

Dá denominação ao estabelecimento de
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Alcides

Munhoz” a Escola Estadual Jardim Maria Helena III,
em Barueri.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de abril de 2008.

LEI Nº 12.913, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 267/07, 
do Deputado Vinícius Camarinha - PSB)

Dá denominação ao estabelecimento de
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Estudante Hen-

rique Fernando Gomes” a Escola Estadual Jardim
Maria Helena III, em Barueri.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de abril de 2008.

LEI Nº 12.914, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 336/07, 
do Deputado Vinícius Camarinha - PSB)

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Rede

dos Voluntários de Combate ao Câncer de Chavantes -
RVCCC, com sede em Chavantes.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de abril de 2008.

LEI Nº 12.915, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 751/07, 
do Deputado Rogério Nogueira - PDT)

Dá denominação à Escola Técnica - ETEC
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Tenente Aviador
Gustavo Klug” a Escola Técnica Estadual de Pirassu-
nunga, em Pirassununga.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de abril de 2008.

LEI Nº 12.916, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 117/08, 
do Deputado Feliciano Filho - PV)

Dispõe sobre o controle da reprodução de
cães e gatos e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O Poder Executivo incentivará a viabili-

zação e o desenvolvimento de programas que visem ao
controle reprodutivo de cães e de gatos e à promoção
de medidas protetivas, por meio de identificação,
registro, esterilização cirúrgica, adoção, e de campa-
nhas educacionais para a conscientização pública da
relevância de tais atividades, cujas regras básicas
seguem descritas nesta lei.

Artigo 2º - Fica vedada a eliminação da vida de
cães e de gatos pelos órgãos de controle de zoonoses,
canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres,
exceção feita à eutanásia, permitida nos casos de
males, doenças graves ou enfermidades infecto-conta-
giosas incuráveis que coloquem em risco a saúde de
pessoas ou de outros animais.

§ 1° - A eutanásia será justificada por laudo do
responsável técnico pelos órgãos e estabelecimentos
referidos no caput deste artigo, precedido, quando for
o caso, de exame laboratorial, facultado o acesso aos
documentos por entidades de proteção dos animais.

§ 2° - Ressalvada a hipótese de doença infecto-
contagiosa incurável, que ofereça risco à saúde públi-
ca, o animal que se encontre na situação prevista no
“caput” poderá ser disponibilizado para resgate por
entidade de proteção dos animais, mediante assinatura
de termo de integral responsabilidade.

Artigo 3º - O animal com histórico de mordedura,
injustificada e comprovada por laudo médico, será
inserido em programa especial de adoção, de critérios
diferenciados, prevendo assinatura de termo de com-
promisso pelo qual o adotante se obrigará a cumprir o
estabelecido em legislação específica para cães bra-
vios, a manter o animal em local seguro e em condi-
ções favoráveis ao seu processo de ressocialização.

Parágrafo único - Caso não seja adotado em 90
dias, o animal poderá ser eutanasiado.

Artigo 4° - O recolhimento de animais observará
procedimentos protetivos de manejo, de transporte e
de averiguação da existência de proprietário, de res-
ponsável ou de cuidador em sua comunidade.

§ 1° - O animal reconhecido como comunitário será
recolhido para fins de esterilização, registro e devolução
à comunidade de origem, após identificação e assinatu-
ra de termo de compromisso de seu cuidador principal.

§ 2° - Para efeitos desta lei considera-se “cão comu-
nitário” aquele que estabelece com a comunidade em
que vive laços de dependência e de manutenção, embo-
ra não possua responsável único e definido.

Artigo 5º - Não se encontrando nas hipóteses de
eutanásia, autorizadas pelo artigo 2°, os animais perma-
necerão por 72 (setenta e duas) horas à disposição de
seus responsáveis, oportunidade em que serão esterili-
zados.

Parágrafo único - Vencido o prazo previsto no caput
deste artigo, os animais não resgatados, serão disponi-
bilizados para adoção e registro, após identificação.

Artigo 6° - Para efetivação deste programa o Poder
Público poderá viabilizar as seguintes medidas:

I - a destinação, por órgão público, de local para a
manutenção e exposição dos animais disponibilizados
para adoção, que será aberto à visitação pública, onde
os animais serão separados conforme critério de com-
pleição física, de idade e de temperamento;

II - campanhas que conscientizem o público da
necessidade de esterilização, de vacinação periódica e
de que o abandono, pelo padecimento infligido ao ani-
mal, configura, em tese, prática de crime ambiental;

III - orientação técnica aos adotantes e ao público
em geral para os princípios da tutela responsável de
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